Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 1ª Vara Cível
Juiz: Pedro Antônio de Oliveira Júnior
Processo nº 0013940-67.2009.8.19.0210 (2009.210.013986-8)
Trata-se de ação de indenização por danos morais. Aduz o autor que firmou contrato de prestação de serviços de turismo com o primeiro réu em 04.02.2009, consistente em transporte para a cidade de Ouro Preto/MG, acomodação em república e participação em eventos do carnaval naquela cidade. Afirma o autor que o início da viagem estava previsto para o dia 20.02.2009, às 12 horas, com previsão de chegada em Ouro Preto às 19 horas do mesmo dia. Relata que durante a viagem, quando já estava na cidade de Juiz de Fora/MG, um pneu do ônibus que fazia transporte, de propriedade da segunda ré, estourou. Logo após outro pneu estourou, interrompendo, nesse instante, a viagem. Os passageiros então desceram do ônibus, que estacionou no acostamento, e constataram a péssima qualidade dos pneus. Prossegue o autor informando que o motorista relatou que o veículo não possuía pneus reservas, chave de rodas, muito menos macaco hidráulico. Em seguida, foi feito contato com a empresa no Rio de Janeiro, sendo que somente na madrugada de sábado, após a chegada de funcionários da empresa, é que a viagem prosseguiu, chegando o autor a seu destino às 6 horas da manhã. Requereu a condenação dos réus ao pagamento de indenização por danos morais. Inicial instruída com os documentos de fls. 13/22. Contestação do segundo réu a fls.44, sustentando em sede preliminar a sua ilegitimidade passiva, já que não firmou qualquer contrato com o autor, assim como a inépcia da inicial. No mérito sustenta que o tempo da viagem é estimado e não pactuado, que o ônibus possuía um pneu reserva, bem como os demais equipamentos, sendo que a troca não ocorreu tendo em vista estarem os equipamentos em lugar de difícil acesso. Sustenta a ocorrência de caso fortuito a excluir a responsabilidade da contestante, bem como a inexistência de dano moral. Requereu a improcedência dos pedidos. Contestação do primeiro réu a fls. Sustentado que a viagem, numa sexta-feira, às vésperas do carnaval, dura em torno de 11 horas e não 6 horas como indicado pelo autor. Sustenta também a ocorrência de caso fortuito e, por fim, ser aplicável a si, em caso de obrigação de indenizar, a responsabilidade subsidiária. Requereu a improcedência dos pedidos. Réplica a fls.96/98. Em provas, o autor requereu a admissão de prova oral emprestada do processo que tramita na 3ª Vara Cível desta Regional (0013937-15.2009.8.19.0210). O segundo réu requereu a produção de prova oral e documental. Já o primeiro réu disse não possuir outras provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão apresenta matéria unicamente de direito, comportando o feito julgamento no estado em que se encontra, na forma do disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, sendo desnecessária a produção de provas requeridas. Não há controvérsia quanto ao fato de o ônibus ter chegado ao destino próximo às 6 horas do sábado, depreendendo-se daí que longo tempo de viagem foi perdido pela falta de pneus e equipamentos para substituição, configurando-se assim a conduta irregular do segundo réu, já que é inconcebível que uma empresa de transportes de turismo interestadual não disponibilize, em seus veículos, pneus para a troca e demais equipamentos obrigatórios. Frise-se que a ré alega que os equipamentos estavam em lugar de difícil acesso, o que não pode ser verídico, pois, mesmo estando os equipamentos em lugar de difícil acesso, evidentemente que seria muito mais fácil retirar a bagagem para acessá-los do que esperar horas por socorro. Assim, tem-se evidenciada a falha na prestação do serviço, eis que a viagem ultrapassou em muito o tempo estimado, frustrando a legítima expectativa do consumidor, gerando dano moral, pois uma noite de diversão foi perdida, sem falar nos transtornos impostos aos passageiros, não se tratando o caso de simples descumprimento de dever legal ou contratual. Diga-se que o autor firmou com os réus contrato de consumo de serviços, sendo, portanto, consumidor, diante da norma do art. 2º, caput, da Lei nº 8.078/90. Os réus ostentam a condição de fornecedores, eis que enquadrados no conceito trazido pelo artigo 3º do CDC. Evidenciados os elementos da relação de consumo, aplica-se à hipótese a responsabilidade civil objetiva, prevista no artigo 14 do CDC, na qual basta ao consumidor comprovar a ação ou omissão, o dano e o nexo de causalidade. Vale acrescentar que a responsabilidade da empresa de transportes e do agenciador de turismo é solidária, tanto na forma do parágrafo único, do art.7º, quanto na do § 1º, do art.25, todos do CDC. Nesse sentido: 0061255-39.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 03/03/2010 - VIGESIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CIVEL. CONSUMIDOR. PACOTE DE VIAGEM. TRANSPORTE AÉREO. ATRASO NO VÔO. ATRASO DE 35 HORAS. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA DA AGENCIA DE TURISMO. RECONHECIMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. 1A lei prevê expressamente a responsabilidade solidária da operadora de turismo e a empresa aérea. Parágrafo único do art. 7º do CDC. 2- Os fornecedores de toda a cadeia envolvendo o pacote turístico vendido ao consumidor são considerados solidários responsáveis. 3-Atraso de 35 horas no vôo por parte da empresa aérea para a viagem de ida, com prejuízo no itinerário organizado. 4- A manutenção não programada das aeronaves não pode ser considerada como fortuito interno, pois o fato é corriqueiro, devendo o fornecedor de serviço zelar sempre pelo bom funcionamento de suas aeronaves. O fato não exime as demandadas da responsabilidade, por conta da teoria do risco do empreendimento. 5- Fato do serviço, a luz do § 1º, inciso I e, caput do art. 14, da Lei 8.078/90. 6Dano moral configurado. 7- Reforma parcial da sentença. 8- Condenação solidária da operadora de turismo com a empresa de aviação. 9- Indenização fixada em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), que não atinge a compensação necessária a ofensa, muito menos serve de desestímulo da conduta. 10Majoração do valor da indenização para R$ 10.000,00 (dez mil reais), mais de acordo com a extensão das lesões psíquicas suportadas e de acordo com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade. 11- Recurso parcialmente provido. A alegação dos réus de que houve caso fortuito ou força maior não se sustenta, uma vez que o estouro de pneus faz parte do cotidiano das empresas de transportes, caracterizando, na realidade, fortuito interno, não sanado a tempo por falta de equipamentos obrigatórios. Deste modo, permanece o dever de indenizar dos réus. Nesse sentido: 0011786-58.2004.8.19.0208 - APELACAO DES. ANTONIO ILOIZIO B. BASTOS - Julgamento: 09/01/2012 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE LOCAÇÃO DE COLETIVO. ÔNIBUS ENVIADO DE QUALIDADE INFERIOR AO CONTRATADO, QUE APRESENTOU DEFEITO. DANO MORAL CONFIGURADO.1- O Juiz é o dirigente do processo e o destinatário final das provas, artigo 130 do CPC, cabendo-lhe determinar as necessárias à instrução do processo para a formação de seu livre convencimento. Cerceamento de defesa inexistente.2Estouro do pneu que caracteriza fortuito interno, além de ser o ônibus de qualidade inferior ao contratado.3- Falha na prestação do serviço, acarretando o atraso de horas na viagem. 4- Dano moral configurado in re ipsa, máxime diante do fato de ser o autor organizador de excursão. 5- Quantum indenizatório fixado em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, merecendo ser mantido.6- Correção monetária e juros de mora corretamente fixados, nos termos das Súmulas 97 deste TJERJ e 362 do S.T.J.7- Recurso ao qual se nega seguimento. Em tais circunstâncias, ao Magistrado se impõe a tarefa de, cum grano sallis, dosar o quantum indenizatório cabível, evitando-se o enriquecimento indevido e a banalização do dano moral, sem se olvidar, por outro lado, dos aspectos educativo e punitivo de que necessariamente deve se revestir a condenação dessa natureza, sendo excessivo o valor pretendido pelo autor. No caso em tela, a lesão foi de pequena monta. Em sendo assim, à vista do exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO formulado, condenando os réus solidariamente ao pagamento de indenização por danos morais que arbitro em R$2.000,00 (dois mil reais), com atualização monetária a partir da presente data e incidência de juros moratórios desde a citação. Entendendo que o deferimento de reparação moral em montante inferior ao postulado não configura sucumbência (Súmula nº 105, TJ/RJ), decaindo o autor de parcela mínima do pedido, condeno os réus ao pagamento das despesas processuais e em honorários advocatícios de dez por cento sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 08.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
